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TERNO DE CONTRATO Ne 081/GAPGL-PAGL/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO N° 081/GAPGL-PAGL/2025, QUE

FAZEM ENTRE SI AUNIÃO, POR INTERMÉDIO

DA PREFEITURA DE AERONÁUTICA DO

GALEÃO E AEMPRESA SOMADATTA

INFORMATICA LTDA

A União, Ministério da Defesa, por intermédio do Comando da Aeronáutica, através da
Prefeitura de Aeronáutica do Galeāo, inscita no CNPJ sdb o n° 00.394.429/0079-70,
representada neste ato por seu chefe,o Sr. Coronel Intendente Luiz Carlos Amaral Crasto,
designado através de Portaria n° 1.418/GC1, de 20 de setembro de 2023, publicada no
Diário Oficial da União n° 175, de 22 de setembro de 223, doravante denominada
CONTRATANTE, e a Empresa SOMĄDATTA INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJIMF
sob o n° 02.339.355/0001-35, sediada na rua 2000, n° 1585, sala 01, Centro, Balneário
Camboriú – SC, doravante designada |CONTRATADA, neste to representada pelo Senhor
Sandro Benvenutti, tendo em vista o que consta no Processd n° 67107.001929/2025-03 e
em observância às disposições da Lei h° 14.133, de 1° de abril lde 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deçorrente do Pregão Eletronico
n° 90021/GAPGLI2025, mediante as clặusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA– OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de servços comuns de telefonia fixa
para a PAGL, nas condições estabelecjdas no Termo de Referencia.

1.2. Objeto da Contratação:

DESCRIÇÃOITEM Valor
Unlt.

R$
280,00

R$
364,00

7,00RS

R$0,03
RS O ),17

R$O08

RS 0,06

RS 0,06

Qtd
Mensal
Estimada

Valor
fnsaiEstmada

QtdAnual
Estlmada

1

Valor Anual
Estimado

R$ 280,001 INSTALAÇÃO -ACESSOTRONCOSIp

ENTRONCAMENTO SIP COM
CAPACIDADE PARA 30
CHAMADAS(LIGAÇOES)

CONCOMITANTES

ASSINATURA BÁSICA MENSAL DOS
RAMAIS DDR

FIXO-FIXO LOCAL DO SIP

FIKO- MÓVEL LOCAL DO SIP

STFCLDN-INTER-REGIONAL TIPO
FiAO-FIXO

STFCLDN-INTRA-REGIONAL,TIPO
FXO-FIXO

STFCLDN-INTRA-SETORIAL, TIPO
FIXO-FIXO

STFCLNVC2 - FIXO- MÓVELI| R$0,06

2

3

4

1 RS 364,00

24

180

240

RS 68,00

RS5,40
RS40,80

R4.20

R$3,60

R3,60

RS3,60

288

2160

2880

72

RS 2.016,00

R$ 64,80

RŞ 489,60

RS 57,60

R$ 43,20

R$ 43,20

R$43,20

6

7 60

60

60

720

720

720

8

9
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10

11

STFCLDNVC3INTER-REGIONAL- FIXO
- MÖVEL

STFCLDN VC3 INTRA-REGIONẠL - FXO
- MÓVEL

INSTALAÇÃO TELEFONE FIXODIRETO
"ANALÒGICO* NÃO RESIDEŅCIAL

FIXO - FIXOLOCAL
FIXO – MÓVEL LOCAL

BLOQUEIO CHAMADAS PARAGELULAR

ASSINATURA MENSAL TELEFONE FIXO
DIRETO "ANALÓGICO" NẶO

RESIDENCIAL

TOTAL

1.3. Vinculam esta contratação, ihdependentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇĀO
2.1. O prazo de vigência da conttatação é de 15/08/2024 a 14/08/2026, prorrogável por até
10 (dez) anos, na forma dos artigps 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trața este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente dermonstrado no processo que
tem natureza continuada;

forma de prestação dos serviços

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçab do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa
interesse na realização do serviç¢;

motivo, por escrito, de que a Administração mantém

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o
prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém asļcondições iniciais de habilitação; e

interesse na

Rs06 60

60

R$ 3,60

R$ 3,60

720

72

R$ 43,20

RS 43,20

R$ 462,00

RS 64,80
R$ 122,40

R$ 75,60

RS 7.392,00

R$11.604,80

RS 0.06

20

21
2
2

R$ 42,00

R$ 0,03
RS 0,17

R$ 0,70

RS 56,00

11

2160
720

108

132

180
60

11

R$ 5,40
R$10,20

R$ 6,30

RS 616,00

R$874,90

26



TERMO DE CONTRATO NR 081/GAPGL-PAGLI/2025

2.2.6. Não haja registro Cadastro Infprmativo de créditos nặo quitados do setor público
federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação çontratual.

2.4. A prorogação de contrato deverá ser promovida medlante |celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos nặo renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro perigdo de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorroğado quandoo CONTRATADO tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidonejdade ou impedimento de licitar e contratar com poder
půblico, observadas as abrangēncias de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DEEXECUÇÃOEGĘSTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, ps modelos de gestão eļde execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Cohtrato.

4.CLÁUSULAQUARTA -SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1.O valor total estimado da contratação é de R$ 11.604,80 (pnze mil, seiscentos e quatro
reais e oitenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ofdinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos elou limpostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, faxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantftativos efetivamente forecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexO a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJỤSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sặo aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contratb.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante::

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo condições estabelecidąs no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATAD0, por escrito, sobe vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando
prazo para que seja substituído, reparado ou corrigidp, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de queļas soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e
Contratado;

cumprimento das obrigações pelo

8.1.5. Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal| relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidhde e quantidade, conforme o art.
143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valdr correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condiţöes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e heste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração d CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funqionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivp reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionărio do CONTRATADO a execução de tarefas fora do
escopo do objeto da contratação; e
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8.1.8.6. prever exigências que cohstituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacią-Geral da União para adoção
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçõ¢s pelo Contratado;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão scbre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contratd, ressalvados os reduerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabeleciment do equilítbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)]dias.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, $2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. A Administraçāo não respondetá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçãol do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceirosem decorrência de ațo do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULANONA -OBRIGAÇÕESDOCONTRATADO

9.1. O CONTRATAD0 deve cumprir todas as obrigações corstantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusiyamente seus os riscos as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscl ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçāb por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconsțruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviţos nos quais se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado Administração ou tetceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçāo ou b acompanhamento dą execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspohdente aos danos sofridbs;

9.5. Quando não for possivel a verifiçação da regularidade
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar

ho sSistema de Cadastro de
ao setor responsável pela
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fiscalização do contrato, até o dịa trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade ocial;

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

9.5.4, Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

9.5.5.Certidão Negativade DébitosTrabalhistas -ɖNDT;

9.6. Responsabilizar-se pelo cumtprimento das obrigações
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias
demais previstas em legislação especifica, cuja
responsabilidade ao CONTRATANTE e näão poderå onerar

previstas em Acordo, Convenção,
categprias abrangidas pelo contrato, por

tributárias, fiscais, comerciais e as
inadimplência não transfere a
o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente,
qualquer ocorrência anormal ou lacidente que se
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatło) horas;

þbservada a urgência da situação,
verifiqye no local da execução do objeto

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros:

9.9. Manter durante toda a vigêhcia do contrato, em cpmpatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habiltação þa licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o periodo de execuçāo do cohtrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Pfevidência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

9.11. Comprovar a reserva de cațgos a que se refere a ckusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçāp dos empregados que greencheram as referidas vagas.

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.13. Arcar com o ônus decotrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, in¢lusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;

perante a Fazenda Municipal ou
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9.15. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumptimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estatłelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equlpamentos, ferramentas e utensilios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observäncia às norrhas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores cohdições de segurança, hlgiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e
à saúde no trabalho;

9.21, Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Näo permitir a utilização de qualguer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condiçāão de aprendiz para bs maiores de quatorzeanos de idade, observada a
legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realzação de trabalho noturno e
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividhdes constantes na Lista de
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto ° 6.481, de 12 de junho de
2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato:

indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo9.25.1. A
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge,
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
de agente público que tenha desempenhado função na
ou gestão do contrato, nos termos do atigo 48, parágrafo único

çompanheiro ou parente em
diriyente do CONTRATANTE ou

licitaçāb ou que atue na fiscalização
da Lei n°14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,
como aos documentos relativos à execução do contrato;

pelo CONTRATANTE ou por
lao local dos trabalhos, bem



TERMO DE CONTRATO N 081/GAPGL-PAG/2025

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigēncia do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trebalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fonecer equipamentos de proteção individual (HPI) e equipamentos de
coletiva (EPC), quando for o caso:

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer
como aos documentos relativos execução do contrato;

proteção

fempo, ao local dos trabalhos, bem

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documento e especificações que integram o
Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados guanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das ativigades a serem desempenhadas,
alertando-os a nâo executar latividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim
de evitar desvio de função;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir à Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em fazão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a þartir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentementede declaração ou de aceitaçāão
expressa.

10.2. Os dados obtidos somentepoderão ser utilizados
seu acesso e de acordo com a bga-fé e com os princípios

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos
permitidas em Lei.

ara as finalidades que justificaram
do art. 6° da LGPD.

dados obtidos fora das hipóteses

10.4. A Administração deverá set informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação fimados ou que venham a ser çelebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos o art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações,

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.



TERNODECONTRATON OS1/GAPGL-PAG/2025

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcorntratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente fesponsável por garantir sua
observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o qumprimento dessa clâusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos Be comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados à partir de contratos dministrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horáio e registro da inalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuąis omissões, desvios oujabusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administraçāp nas hipóteses previstas na
LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentps pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendaçöes, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o $ 1° do at. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referēncia

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativąs referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando yencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as pates contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que contrato não mais Ihe dferece vantagem.



TERMO DE CONTRATO N? 081/GAPGL-PAGL/2025

13.3. A extinção nesta hipótese gcorrerá na próxima datą de aníversário do contrato, desde
que haja a notificação do CONTRATAD0 pelo CONTEATANTE nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedēncia desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas
antes do prazo nele fixado, por agum dos motivos
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o

as obrigações nele estipuladas, ou
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133,
contrhditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138

13.7. A alteração social ou a mbdificação da finalidade

139 da mesma Lei.

ou da estrutura da empresa nāo
ensejará a extinçāão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

jurídica contratada, deverá ser

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será preçedido:

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpdos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e aļnda devidos;

13.9.3. Das indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para þ reconhecimento do desequilíbrio
econômico financeiro, hipótese em que serå concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser exeçutada, conforme legislaţāo que rege a matéria, e

13.11.2. nos casos em qye houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de
2021, reter os eventuais créditos existentes em fayor do CONTRATADO decorrentes
do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante oų com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalizaçãd ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afihidade, até o terceiro grau.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplna dos arts. 124 e seguintes
da Lei n 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceita, nas mesmas condiçõgs contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessårios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica dd contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipbtese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo mảximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de

2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contratd
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
14.133, de 2021.

podem ser realizados por
forma do art. 136 da Lei n°

15.CLÁUSULADÉCIMAQUINTA - DDTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da pesente contratação cofrerão à conta de recursos
especificos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I)

Il)

Gestão/unidade: 00001/20645;

Fonte de recursos: 1050A00008;

Programa de trabalho: 229166;

Elemento de despesa: 339039;

Plano interno: SFO63100200; e

IV

)
Nota de empenho: 2025NE002587.VI)

15.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOSOMISSOS (4rt. 92, IlI)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais apfcáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 190 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gefais dos contratos.




